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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 05/2016
SELEÇÃO PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA APOIO FINANCEIRO A JOGOS DE FOMENTO AO ESPORTE UNIVERSITÁRIO - EXERCÍCIOS DE 2016 E 2017
 

 

O Ministério do Esporte, por intermédio da Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social - SNELIS, no uso de suas atribuições legais, e considerando:

Que o art. 217 da Constituição Federal determina como obrigação do Estado destinar recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional;

Que o esporte universitário é uma das espécies do desporto educacional, conforme disposto pela Lei nº 9.615/2008 e o Decreto nº 7.894/2013, e é praticado pelos estudantes com talento esportivo no ambiente universitário, visando à formação cidadã, contribuindo para a educação esportiva, voltada para o desenvolvimento integral do homem como ser autônomo e participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao desporto educacional; 
Que, portanto, constitui dever do Estado garantir à sociedade, independente da condição socioeconômica de seus distintos segmentos, o acesso ao esporte;

Que sob esta premissa, a tarefa do Ministério do Esporte é de formular Políticas Públicas, assegurando os direitos sociais fundamentais a todos os cidadãos com qualidade, equidade e universalidade, esforçando-se para o crescimento do esporte no País, através da valorização dos resultados desportivos, educativos e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral;
Que o presente edital visa a promover a realização de competições interestaduais universitárias no território brasileiro, abarcando diversas modalidades e especificamente o atletismo, futebol, rugby, lutas, artes marciais, dentro outras, tal como descrito no Item 1; 

Que o Atletismo é uma das modalidades esportivas mais praticadas no Brasil, compondo inclusive o rol esportivo de competições internacionais das quais o Brasil é signatário, tal como o Sulamericano;  
Que a Luta e Artes  Marciais, abarca a prática de diversas modalidades, destacando-se a relevância e desenvolvimento de aspectos interpessoais e sociais como autossuperação, autoconfiança, respeito, ética, disciplina, entre outros, seguindo os princípios do esporte educacional, especialmente os de diversidade, cooperação, inclusão, participação, coeducação e corresponsabilidade.

Que o Rugby, esporte em crescente popularidade, conhecido por agregar todos os tipos morfológicos, proporciona o desenvolvimento motor, o espírito de equipe, responsabilidade e um código de conduta, que são mesclas de valores e normas implantados aos praticantes;  
Que o Futebol faz parte da identidade cultural brasileira, mobilizando grande parcela da sociedade, inclusive dos estudantes universitário;
Que, em razão do caráter integrador do esporte, e desenvolvedor do espírito esportivo, entende-se que competições multiesportivas interestaduais com a inclusão do paradesporto são importantes instrumentos para a integração dos seus praticantes na vida social, sem qualquer distinção ou forma de discriminação, e no desenvolvimento do esporte no Brasil, motivo pelo qual este edital contempla em seu Objeto alínea “f”. A realização de outros eventos esportivos universitários de abrangência nacional, a se considerar a oportunidade e conveniência da administração pública.
E, isto posto, 
Torna público o presente Edital de seleção de propostas para transferências voluntárias a serem financiadas no âmbito dos Programas vinculados ao Plano Plurianual, observadas as exigências legais da Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, Lei nº 13.204 de 2015, da Lei nº 13.242 de 30 de dezembro de 2015, Lei nº 9.615 de 24 de março de 1998, Decreto nº 7.984 de 08 de abril de 2013 e  Decreto n.º 8.726 de 27 de abril de 2016, e Decreto n.º 7.592 de 28 de outubro de 2011, nas condições e exigências estabelecidas neste Edital, nos seguintes termos:  

1 - DO OBJETO

O presente Chamamento Público tem por objeto selecionar propostas de entidades privadas sem fins lucrativos, que visem o apoio a eventos de esporte universitário, mediante formalização de termo de fomento para viabilizar a inclusão social e suporte financeiro para o desenvolvimento do esporte universitário por meio de: 

a) Jogos Universitários de Atletismo, que envolvam alunos/atletas de diferentes instituições de Ensino Superior do Brasil, representantes de no mínimo 05 Estados da Federação. A competição será realizada no período máximo de 02 dias, no qual se avaliará o desempenho dos alunos/atletas universitários, e podendo servir como base para convocação de integrantes da equipe brasileira em competições internacionais.  

Gênero: Masculino e Feminino.

Total de participantes: máximo 400. 
b) Jogos Universitários de Lutas, contemplando um mínimo de 5 (cinco) e um máximo de 8 (oito) modalidades, reunindo alunos/atletas universitários representantes de no mínimo 05 Estados da Federação. A competição será realizada no período máximo de 08 dias.
Gênero: Masculino e Feminino.

Total de participantes: máximo 200.

c) Jogos Universitários Rugby, competição que reunirá alunos/atletas universitários das diversas instituições de ensino superior do Brasil, representantes de no mínimo 05 Estados da Federação. A competição será realizada no período máximo de 03 dias.
Gênero: Masculino e Feminino.

Total de participantes: máximo 200.

d) Jogos Universitários Futebol de Campo, competição que reunirá alunos/atletas universitários das diversas instituições de ensino superior do Brasil, representantes de no mínimo 05 Estados da Federação. A competição será realizada no período máximo de 07 dias.
Gênero: Masculino e Feminino.

Total de participantes: máximo 300.

e) Jogos Universitários Estaduais, para o desenvolvimento de no mínimo 10 (dez) e máximo de 12 (doze) modalidades esportivas distintas (ex. basquete, voleibol, tênis, natação) e mínimo de 3 (três) modalidades paradesportivas (ex.natação, handebol em cadeira de rodas), totalizando a soma de 15 (quinze) modalidades. Deverão ser contempladas no mínimo 02 universidades por evento estadual. Poderão ser contemplados até 27 eventos sendo no máximo um por estado e um no Distrito Federal. 
Gênero: Masculino e Feminino.

f) Outros eventos esportivos universitários de abrangência nacional, competição que reunirá alunos/atletas universitários das diversas instituições de ensino superior do Brasil, representantes de no mínimo 05 Estados da Federação e 03 regiões.
Gênero: Masculino e Feminino.

Total de participantes: máximo 200

1.1 Os participantes, dos eventos supracitados, deverão necessariamente comprovar vínculo universitário.
1.2 As entidades sem fins lucrativos, poderão apresentar propostas individuais, ou para a totalidade dos eventos citados no item 1 alíneas “a” a “f”.
1.3 No item 1 alíneas “b” e “e”, em razão da necessidade de observância dos princípios da economicidade e eficiência, previstos no art. 37 da CF, o presente edital requer que seja uma única entidade a realizar cada um dos eventos, a fim de manter a unicidade na gestão logística do espaço e do evento, garantindo uma eficiente administração de cronograma e recursos.
1.4 O objeto proposto deverá guardar consonância com no mínimo uma das diretrizes estabelecidas pela Ação Orçamentária 20JQ, que abarca “Promoção e apoio a eventos de esporte e lazer, de caráter educacional (inclusive científico e acadêmico) e de participação, inclusive os de criação nacional, identidade cultural, natureza comunitária e interdisciplinar; viabilização da participação em eventos que possibilitem a iniciação e a vivência esportiva; ampliação do acesso ao esporte a todas as faixas etárias por meio do apoio a eventos de esporte e lazer.
1.5 O montante de recursos destinados à consecução dos objetos das parcerias vislumbradas neste Edital será decorrente de previsão expressa nas Leis Orçamentárias Anuais/LOA de 2016, a Ação Orçamentária 20JQ – Realização e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e Inclusão Social – prevista no Plano Plurianual 2016-2019. O valor total previsto para a realização dos objetos da presente Chamada Publica é de R$ 6.077.102,00 (seis milhões setenta e sete mil cento e dois reais) Considerando o valor de cada ação mencionada no item 1.2.1.
1.6
Os valores de cada ação deverão respeitar o disposto no art. 35 da Lei nº 13.019 de 2014 e no art. 12 do Decreto nº 8.726 de 2016: 
a) É facultada a exigência justificada de contrapartida em bens e serviços, cuja expressão monetária será identificada no termo de fomento ou de colaboração, não podendo ser exigido o depósito do valor correspondente. 

b) Não será exigida contrapartida quando o valor global da parceria for igual ou inferior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 

1.7 Do montante a ser disponibilizado por este Ministério para o atendimento dos objetos propostos caberá à entidade distribuí-los nos itens financiáveis, descritos na planilha abaixo, em consonância com os preços praticados no mercado.  
	Jogos Universitários de Atletismo Nacional

	Transporte aéreo nacional

	Locação de veículo

	Contratação de pessoal para a realização do evento

	Material de consumo

	Logística para realização do evento (foto, filmagem, aluguel de equipamentos, ambulância)

	Valor máximo previsto para o evento = R$653.600,00

	Jogos Universitários de Lutas

	Transporte aéreo nacional

	Locação de veículo

	Uniformes

	Contratação de pessoal para a realização do evento

	Material de consumo

	Material esportivo

	Material permanente

	Logística para realização do evento (foto, filmagem, aluguel de equipamentos, ambulância)

	Valor máximo previsto para o evento = R$467.000,00


	Jogos Universitários Rugby

	Transporte aéreo nacional

	Locação de veículo

	Contratação de pessoal para a realização do evento

	Material de consumo

	Material esportivo

	Logística para realização do evento (foto, filmagem, aluguel de equipamentos, ambulância)

	Valor máximo previsto para o evento = R$ 479.000,00


	Jogos Universitários Futebol de Campo

	Transporte aéreo nacional

	Locação de veículo

	Contratação de pessoal para a realização do evento

	Material de consumo

	Material esportivo

	Logística para realização do evento (foto, filmagem, aluguel de equipamentos, ambulância)

	Valor máximo previsto para o evento = R$561.000,00


	Jogos Universitários Estaduais

	Transporte aéreo nacional

	Locação de veículo

	Contratação de pessoal para a realização do evento

	Material de consumo

	Material esportivo

	Logística para realização do evento (foto, filmagem, aluguel de equipamentos, ambulância)

	Valor máximo previsto para o evento = R$ 2.958.502,00


	Outros Eventos Universitários

	Transporte aéreo nacional

	Locação de veículo

	Contratação de pessoal para a realização do evento

	Material de consumo

	Material esportivo

	Logística para realização do evento (foto, filmagem, aluguel de equipamentos, ambulância)

	Valor máximo previsto para o evento = R$ 958.000,00


1.5.2. O recurso descrito como material permanente no evento - Jogos Universitários Estaduais – estará sujeito a aprovação da Coordenação Geral de Análise de Propostas - CGAP a época da formalização. Razão que não obrigará o Ministério do Esporte a acatar/financiar os itens solicitados. 
1.5.3. Os recursos descritos acima, para execução dos objetos, poderão ser suplementados, se necessário, desde que este Ministério disponha de recursos do orçamento Geral da União referente aos exercícios de 2016 e 2017. 

1.5.4. Os recursos previstos no item 1.2 deverão estar em consonância com a Lei no 13.255/2016 LOA.

1.5.5. Eventuais alterações nos valores postos no item 1.2, serão divulgadas no sítio institucional do Ministério do Esporte (www.esporte.gov.br). 

1.5.6. A execução dos objetos será analisada quando do envio da prestação de contas no SICONV no que se refere ao cumprimento do objeto e correta execução financeira.

2. DAS CONDIÇÕES INICIAIS PARA ENVIO DE PROPOSTA

2.1 Para fins de envio de propostas, as entidades privadas sem fins lucrativos, observados os requisitos estabelecidos nos artigos 33 e 34 da Lei no 13.019/2014 e o item 12.2 do presente edital, deverão estar credenciadas, cadastradas e aptas no SICONV (Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse do Governo Federal).

2.2 As propostas de entidades deverão ser obrigatoriamente cadastradas no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse do Governo Federal (SICONV), no PROGRAMA Nº 5100020160042.
2.3 A comprovação de exercício poderá ser efetuada por meio da apresentação de documentos e informações referentes a outros instrumentos similares celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, declarações de conselhos de políticas públicas, instituições de ensino superior responsáveis pelo acompanhamento da área objeto da parceria, e/ou do Comitê Olímpico do Brasil (COB), Comitê Paralímpico do Brasil (CPB) e Confederação Brasileira de Clubes (CBC), entre outras.

2.4 As entidades aptas após a etapa de classificação serão divulgadas no sítio institucional do Ministério do Esporte (www.esporte.gov.br), contendo o nome da entidade e inscrição do CNPJ.

3. DO PLANO DE TRABALHO PARA PROPOSTA DE FOMENTO

3.1 O plano de trabalho, em observância à Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014 e ao Decreto nº 8.726 de 27 de abril de 2016, deverá conter a correta e suficiente descrição e detalhamento das metas e etapas a serem cumpridas, tanto nos seus aspectos quantitativos como qualitativos, com vistas à mensuração consistente quanto à eficácia e efetividade das ações a serem executadas, devendo, essencialmente, contemplar:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b) descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

c) forma de execução das ações, atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso.
3.2 O plano de trabalho deverá descrever de forma detalhada os bens a serem adquiridos e/ou os serviços a serem contratados, e vir acompanhado de orçamento pormenorizado, definindo os métodos e o prazo de execução do objeto que será contratado, com vistas a propiciar a avaliação, por parte da Administração, do custo da contratação, considerando os preços praticados no mercado da região onde será executado o objeto, os métodos a serem adotados e o prazo de execução do objeto da proposta.

3.3 Neste plano de trabalho, tido como o projeto em si, além das informações presentes no item 3.1, o proponente deverá detalhar, no que tange ao objeto da proposta:

a) o histórico da entidade;

b) a estrutura organizacional da entidade;

c) o(s) objetivo(s);

d) a(s) meta(s) qualitativa(s) e quantitativa(s);

e) o método para consecução do(s) objetivo(s) e meta(s);

f) as ações inerentes ao escopo da proposta e suas fases de execução;

g) os beneficiários diretos e indiretos;

h) a relevância para o esporte educacional;

i) as estratégias de comunicação;

j) a relação dos recursos humanos que atuarão diretamente no desenvolvimento e na execução do plano de trabalho;

k) o método e os responsáveis pelo controle e o monitoramento das ações propostas;

l) a relevância do legado do objeto proposto;

m) os resultados esperados;

n) as justificativas para itens específicos e excepcionais necessários ao entendimento da proposta, quando necessário;

o) a memória de cálculo dos custos de cada item de despesa do projeto;

p) cronograma detalhado da execução do projeto.

3.4 O proponente deverá apresentar no Plano de Trabalho pesquisas de preços de mercado em atendimento ao § 1o do art. 25, do Decreto no 8.726/2016, devendo, essencialmente, contemplar:
a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

b) descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

c) forma de execução das ações, atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso. 

3.4.1 Concluída a fase de publicação do resultado final do certame, a aprovação do plano de trabalho constitui requisito para a celebração e formalização do termo de fomento com a(s) respectiva(s) entidade(s). 

3.5 Em se tratando de passagens aéreas, o proponente deverá observar o item 9.4.1 deste edital, e o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 11 de fevereiro de 2015.
4. DAS VEDAÇÕES

4.1 As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo vedado:

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

4.2 Não serão cobertas despesas de:

a) taxa de administração, de gerência ou similar;

b) festividades, comemorações, coffee break e coquetéis;

c) gastos exclusivamente de responsabilidade da proponente;

d) alimentação, exceto quando necessário e fundamentado ou quando já contemplada na diária de hotel;

e) transferência de recursos para clubes de servidores, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres;

f) pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

g) pagamento de diárias e passagens a agente público da ativa;

h) concessão, ainda que indireta, de qualquer benefício, vantagem ou parcela de natureza indenizatória a agentes públicos com a finalidade de atender despesas relacionadas à moradia, hospedagem, transporte ou atendimento de despesas com finalidade similar, seja sob a forma de auxílio, ajuda de custo ou qualquer outra denominação;

i) obras ou reforma que venham a constituir patrimônio;

j) gastos superiores ao limite máximo de 15% (quinze por cento) com custos indiretos necessários à execução do objeto.

k) outras despesas não autorizadas pela legislação vigente.

4.3 Ficará impedida de celebrar termo de fomento previsto nesta chamada pública a entidade que:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

c) tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

I - for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

II - for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição

III - a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

e) tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

I - suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

III - Nas vedações previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei 13.019/14;

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

g) tenha entre seus dirigentes pessoa:

I - cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

II - julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança na administração pública, enquanto durar a inabilitação;

III - considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao Erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao Erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.
h) Conforme determina o inciso XII, art 17 da LDO, o pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;
5. DAS ETAPAS DE ANÁLISE 
5.1 As propostas apresentadas serão analisadas para fins de:

a) condições de participação;
b) seleção;

c) classificação; 
d) celebração de termo de fomento. 

5.2 Somente será analisada, para fins de requisitos de condições de participação e celebração de termo de fomento, a proposta que for considerada selecionada, e somente será analisada, para fins de seleção, a proposta que houver sido classificada. 
5.3 O chamamento público atenderá ao disposto nos art. 15 a 19 do Decreto nº 8.726/2016, observando o seguinte:

a) O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a homologação dos resultados. 

b) A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. 

§ 1º  As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no edital. 

§ 2º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não contenha as seguintes informações:

I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV - o valor global. 

c).O órgão ou a entidade pública federal divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica. 

d) As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.  

§ 1º  Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no prazo de cinco dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados à autoridade competente para decisão final. 

§ 2º  Os recursos serão apresentados por meio da plataforma eletrônica. 

§ 3°  No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a competência para decisão final do recurso poderá observar regulamento próprio do conselho. 

§ 4º  Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo. 

e) Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública federal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

5.4 A homologação dos resultados de cada fase do item 5.1 será feita por Comissão de Seleção de Projetos a ser constituída por membros da SNELIS, conforme determina os art. 13 e 14 do Decreto nº 8.726/2016, o inciso X do art. 2 e §2 do art. 27 da Lei nº 13.019/2014.
5.4.1 Caberá recurso para fins de juízo de reconsideração à comissão de seleção, com atribuição de julgar as propostas apresentadas, onde uma vez não reconsiderado, o recurso deverá ser encaminhado à instância superior.
5.4.2 Esta comissão, conforme expressa previsão legal, conterá pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública, e será composta por 3 (três) membros do DEDAP/SNELIS, sendo eles preferencialmente: o Diretor do Departamento de Desenvolvimento e Acompanhamento de Políticas e Programas Intersetoriais de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social – DEDAP ou Coordenador Geral de Lazer e Inclusão Social. A instância superior para apreciação do mérito do recurso será concentrada na pessoa do Secretário Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social do Ministério do Esporte.

5.5 Só terão validade e somente serão apreciadas para fins de classificação, seleção, condições de participação e celebração de termo de fomento as propostas de entidades encaminhadas para análise por intermédio do SICONV dentro do prazo estipulado nesta chamada pública.
6. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA

6.1 O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa, do plano, da política ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento, atendendo para tanto o § 2 do art 24 da Lei nº 13.019/2014.
§ 2o  É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos: 

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria;

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais.
6.2 As propostas serão avaliadas considerando os critérios, escalas e pesos a seguir, sendo classificadas as que obtiverem pontuação final igual ou superior a 40% (quarenta por cento) pontos:
	CRITÉRIOS
	ESCALA
	PESO

	Quantidade de eventos multiesportivos universitários nacionais e/ou internacionais, na qual a proponente participou. Neste tópico, deverá ser levada em consideração a capacidade técnica da proponente, atestada pelo número de eventos nos quais a proponente viabilizou a participação de universitários. Escala: 0 (Nenhum evento) – 1 (entre 1 e 5) - 2 (entre 5 e 10) - 3 (entre 10 e 15) - 4 (mais de 15).
	0
	1
	2
	3
	4
	2

	Organização de eventos multiesportivos universitários, nos últimos 3(três) anos. Neste tópico, deverá ser levada em consideração a capacidade técnica da proponente, atestada pela quantidade de eventos esportivos universitários que a proponente organizou.

Escala: 0 (Nenhum evento) – 1 (entre 1 e 2) - 2 (entre 3 e 5) - 3 (entre 6 e 10) - 4 (mais de 10).
	0
	1
	2
	3
	4
	3

	Abrangência territorial. Será avaliada a representatividade da proponente quanto a sua atuação, através de estrutura física local, visto que os objetos desse edital abarcam a participação de universitários de diferentes regiões do país.

Escala: 0 (apenas em uma região da federação) – 1(apenas em duas regiões da federação) – 2 (apenas em três regiões da federação) – 3 (apenas em quatro regiões da federação) – 4 (em todas as regiões da federação).
	0
	1
	2
	3
	4
	3


6.2.1 Dado ao princípio da legalidade, vale observar que o art. 27 da Lei nº 13.019/2014, determina que o grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria constitui critério obrigatório de julgamento.
6.3 Para o entendimento dos critérios e escalas elencados no item 6.2 ficam estabelecidos os seguintes conceitos e escalas para cada critério em questão:

I. Quantidade de eventos multiesportivos universitários nacionais e/ou internacionais, na qual a proponente participou.
Conceito: Neste tópico, deverá ser levada em consideração a capacidade técnica da proponente, atestada pelo número de eventos nos quais a proponente viabilizou a participação de universitários. 

 Escala: 0 (Nenhum evento) – 1 (entre 1 e 5) - 2 (entre 5 e 10) - 3 (entre 10 e 15) - 4 (mais de 15).

II. Organização de eventos multiesportivos universitários, nos últimos 3(três) anos.
Conceito: Neste tópico, deverá ser levada em consideração a capacidade técnica da proponente, atestada pela quantidade de eventos esportivos universitários que a proponente organizou.
Escala: 0 (Nenhum evento) – 1 (entre 1 e 2) - 2 (entre 3 e 5) - 3 (entre 6 e 10) - 4 (mais de 10). 

III. Abrangência territorial. 

Conceito: Neste tópico Será avaliada a representatividade da proponente quanto a sua atuação, através de estrutura física local, visto que os objetos desse edital abarcam a participação de universitários de diferentes regiões do país.
Escala: 0 (apenas em uma região da federação) – 1(apenas em duas regiões da federação) – 2 (apenas em três regiões da federação) – 3 (apenas em quatro regiões da  federação) – 4 (em todas as regiões da federação).
6.4 Quando possuírem a mesma pontuação final, as propostas classificadas terão como fator de desempate a maior pontuação frente aos critérios estabelecidos item 6.3, nesta sequência: II, III e I.
7. DA SELEÇÃO DE PROPOSTA

7.1 Nesta fase serão selecionadas as propostas classificadas, que poderão ser celebradas, considerando-se a disponibilidade orçamentária e financeira do Ministério do Esporte no exercício.

7.2 Após a sua seleção, a proposta poderá ser ajustada no que diz respeito ao Plano de Trabalho, em consonância com os §3o e §4o, do art. 25, do Decreto nº 8.726/2016:

Para a celebração da parceria, a administração pública federal convocará a organização da sociedade civil selecionada para, no prazo de quinze dias, apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:
§ 3º  Para fins do disposto no § 2º, a administração pública federal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e as condições da proposta e do edital. 

§ 4º  O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de quinze dias, contado da data de recebimento da solicitação apresentada à organização da sociedade civil na forma do § 3º. 

7.2.1 No que diz respeito às alterações do Plano de Trabalho, considerar-se-ão que: a) não haja alterações nas condições e características do objeto inicial; e

b) seja necessária a sua adequação aos moldes do SICONV.
7.3 Quanto aos critérios de desclassificação, o art. 16 do Decreto nº 8.726/2016, preconiza que:
A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. 

§ 1º  As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no edital. 

§ 2º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não contenha as seguintes informações:

I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV - o valor global. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1 Poderão participar da presente seleção as entidades privadas sem fins lucrativos cujo estatuto explicite a prática ou administração do esporte, através de programas de esporte universitário e/ou competições esportivas universitárias. 

8.1.1 Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 
III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
V - possuir: 

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

§ 1o  Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no inciso I. 

§ 3o  As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III.

§ 5o  Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a demonstração de capacidade instalada prévia.  

8.1.2 Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos arts. 33 e 34 da Lei 13.019/2014.
8.2 Somente será analisada, para fins de condição de participação, a proposta selecionada que:

a) tenha sido corretamente inserida no SICONV e enviada para análise;

b) contemple ao menos uma das ações previstas no item 1 e encontre-se em consonância com as atividades elencadas nas diretrizes constantes no item 1.4;

c) tenha respeitado os prazos estipulados neste Edital; e

d) atenda aos requisitos deste Edital.
8.3. Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não contenha as seguintes informações:

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 
b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; 
c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 
d) o valor global.

8.4 As parcerias serão realizadas respeitando a ordem classificatória obtida e a disponibilidade orçamentária.

9. DOS CRITÉRIOS PARA A ANÁLISE FINANCEIRA DA PROPOSTA SELECIONADA

9.1 A análise de que trata o presente item será procedida quando da formalização da parceria e para tanto a entidade deverá apresentar no SICONV os Termos de Referência e respectivos orçamentos de no mínimo 03 (três) empresas, para cada item de despesa prevista no item 1.2.1 deste Edital.

9.2 A entidade proponente deverá utilizar de pesquisa de preços junto ao mercado, prévia à contratação e inerente ao Projeto Técnico/Plano de Trabalho, deverá conter, no mínimo, orçamentos de três fornecedores.

9.3 Os orçamentos deverão apresentar em seu conteúdo:
a) descrição completa e detalhada do serviço e/ou equipamento/material a ser adquirido, que deverá estar em conformidade com o Projeto Técnico/Plano de Aplicação Detalhado;

b) prazo de validade, respeitado o limite máximo de 90 (noventa) dias contados até a inserção dos mesmos no SICONV;

c) o nome, endereço e CNPJ do fornecedor,
d) data de emissão, e

e) valor do bem ou serviço.
9.3.1. Nas despesas com hospedagens, a entidade poderá apresentar pesquisa de preço no mercado, nas seguintes opções:

a) três orçamentos de agências de turismo distintas, em papel timbrado;

b) três orçamentos de hotéis distintos, em papel timbrado; ou 
c) três cotações de website de serviços distintos, com identificação dos hotéis pesquisados.

9.3.1.1. Além da obrigatoriedade de cumprir os preceitos do item 9.2.1, tais documentos deverão ainda conter:

a) a(s) data(s) de entrada e saída dos hóspedes;

b) a(s) localidade(s) em que se dará a locação;

c) o(s) tipo(s) de apartamento(s);

d) o número de diárias; e

e) classificação do hotel.

9.4.1. Nas despesas com passagens aéreas, a entidade poderá apresentar pesquisa de preço no mercado, nas seguintes opções:

a) três orçamentos de agências distintas, contendo no mínimo um preço por destino;

b) três orçamentos de companhias aéreas diferentes em papel timbrado; ou

c) três cotações de website de serviços distintos, com a identificação das companhias pesquisadas.

9.4.1.1. Além da obrigatoriedade de cumprir o disposto no item 9.3.1, os documentos comprobatórios deverão conter ainda:

a) data(s) de emissão do(s) bilhete(s);

b) o(s) trecho(s); e

c) a(s) data(s) de embarque e desembarque.

9.5 Quando não se mostrar possível apresentar pesquisas de preço de empresas da região onde será executado o objeto, ou não for possível apresentar três propostas de preços, a entidade proponente deverá apresentar justificativa no SICONV (Aba Anexos), para análise pela área técnica desta SNELIS.

9.6 A entidade deverá indicar o menor valor dos orçamentos obtidos, com exceção das passagens aéreas, que poderão apresentar o valor médio dos 3 (três) orçamentos.

9.7 Sem prejuízo dos demais itens deste capítulo, as entidades proponentes deverão evitar a inclusão de cotações de preços, para comprovação dos custos dos itens de despesas, que se enquadrem nas seguintes ocorrências:

a) de empresas do mesmo grupo econômico;

b) de empresas com participação societária cruzada;

c) de empresas pertencentes ou com participação societária de parentes de dirigentes ou funcionários da entidade;

d) com o mesmo endereço, telefone e CNPJ; e

e) com incompatibilidade entre o objeto social e a inscrição na Receita Federal da empresa com o serviço ou fornecimento de material relacionado à respectiva cotação.

9.8 Atas de Registro de Preço, em âmbito federal, poderão ser utilizadas para comprovação de preços praticados pelo mercado.

9.8.1 Para fins de comprovação de preços junto ao mercado, a respectiva Ata deve apresentar o(s) mesmo(s) item(s) de despesa(s) solicitado(s) na proposta.

10. DOS PRAZOS

10.1 A presente Chamada Pública apresentará o seguinte período: 
PERÍODO Nº 2/2016

	Etapas
	Prazos

	Data limite para cadastro no SICONV e Inserção do Plano de Trabalho no Sistema pela entidade (30 dias, conforme art. 26 da Lei nº 13.019/14 e art. 11 do Decreto nº 8.726/16).
	Até 01 de dezembro de 2016

	Data limite para encaminhamento da Proposta para análise (30 dias, conforme art. 26 da Lei nº 13.019/14 e art. 11 do Decreto nº 8.726/16).
	Até 01 de dezembro de 2016

	Data limite para publicação das propostas/entidades classificadas
	Até 08 de dezembro de 2016

	Prazo para interposição de Recurso contra resultado da fase classificatória (5 dias conforme art. 18 do Decreto nº 8.726).
	Até 15 de dezembro de 2016

	Prazo para publicação do resultado dos recursos
	Até 19 de dezembro de 2016

	Prazo para publicação da lista final de precedência das propostas/entidades classificadas após recursos
	Até 21 de dezembro de 2016


10.2 As entidades cujas propostas forem selecionadas no âmbito do edital, terão, na fase de habilitação, o prazo de 05 dias úteis para recurso se assim desejarem.

10.3 Em razão da conveniência e oportunidade, os prazos estabelecidos para as análises de propostas e recursos pela SNELIS, e respectiva publicação do resultado, a qualquer momento, poderão ser alterados, observando-se os prazos legais e respeitando-se os prazos que tenham tido a sua contagem iniciada.
10.4 Serão divulgados no sítio institucional do Ministério do Esporte (www.esporte.gov.br) as alterações a que se refere o item 10.2.

11. DOS RECURSOS

11.1 O recurso a ser interposto no prazo legal deverá ser protocolado fisicamente no Ministério do Esporte diretamente no Protocolo do Ministério do Esporte, no seguinte endereço: Setor de Indústrias Gráficas - SIG, quadra 04, lote 83 Edifício Capital Financial Center - Bloco C, Subsolo I - sala S01 CEP: 70.610 – 440 Brasília-DF, no horário de 08h00 as 19h00, e apresentado por meio de plataforma eletrônica, enviado para o e-mail edital.jogosuniversitarios@esporte.gov.br, com o título "Proposta Edital Jogos Universitários”, anexando documento assinado pelo dirigente máximo, ou representante legal comprovadamente constituído, contendo os itens contestados e as respectivas razões, justificativas, argumentações e fundamentações. 
11.1.1 A SNELIS/ME, por meio de resposta ao e-mail enviado, irá confirmar o recebimento dos recursos. 
11.2 Somente serão conhecidos os recursos interpostos dentro do prazo previsto neste Edital.

11.3 Recebido o recurso, imediatamente far-se-á dentro dos prazos estipulados a distribuição do mesmo à Comissão de Seleção de Projetos para decisão de reconsideração. Em não sendo reconsiderada, haverá remessa dos autos à autoridade superior para decisão.

11.3.1 As decisões favoráveis à recorrente serão publicadas no sítio institucional do Ministério do Esporte (www.esporte.gov.br).

12. DAS CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO VISANDO TRANSFERÊNCIAS

12.1 Somente poderão formalizar parceria com o Ministério do Esporte as entidades privadas sem fins lucrativos, inclusive instituições de ensino superior estaduais, que cumprirem todos os requisitos estabelecidos no art. 18 e 18-A da Lei nº 9.615/1998, em conjunto com a Portaria ME nº 224, de 18 de setembro de 2014,vigente.
12.1.1 Para tanto, as entidades deverão encaminhar com antecedência toda a documentação requerida pela Portaria ME nº 224, de 18 de setembro de 2014, para análise do Ministério do Esporte (Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social), caso não figurarem na relação de Entidades que cumprem tal exigência à época da formalização.

12.2 Somente poderão formalizar parceria com o Ministério do Esporte as Entidades que cumprirem todos os requisitos estabelecidos nos artigos 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014. 
12.3 Faz-se obrigatório também, para a análise e celebração do Termo de Fomento no SICONV, no momento da formalização da parceira, o preenchimento das abas "Dados", "Programas", "Projeto Básico/Termo de Referência", "Cronograma Físico", "Cronograma de Desembolso" e "Plano de Aplicação Detalhado" e "Anexos", observados, ainda, os prazos estabelecidos por este Edital, devendo guardar conformidade com a proposta e o Projeto Técnico aprovados nesta seleção.

12.4 Estão vedadas, também, as propostas de entidades com situação irregular no Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), no Cadastro de Informação de Crédito Não Quitado (CADIN) e demais sistemas disponíveis pertinentes à celebração de transferências.

12.5 A proposta deverá ser instruída no SICONV, no momento da formalização da parceira, com os seguintes documentos válidos:

a) Cópia dos documentos pessoais do representante máximo da entidade, em especial, Carteira de Identidade e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e de comprovante de endereço (Aba Anexos);

b) Cópia autenticada da ata da assembléia que elegeu o corpo dirigente da entidade privada sem fins lucrativos, devidamente registrada no cartório competente (Aba Anexos);

c) Projeto Técnico / Plano de Trabalho conforme requisitos do artigo 25 do Decreto no 8.726, de 27 de abril de 2014. (Aba Projeto Básico/Termo de Referência);

d) Declaração informando que a entidade não está omissa no dever de prestar contas de parcerias anteriormente celebradas;

e) Declaração informando que não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

f) Declaração informando que a entidade não tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, ou se encaixe nas determinações do art. 39 da Lei no 13.019/14; 
g) Declaração informando que a entidade não tenha sido punida de acordo com o Art. 39, inciso V, alíneas a, b, c e d, e inciso VI, da Lei no 13.019/2014;

h) Declaração informando que não possui entre seus dirigentes pessoas na condição relacionada no Art. 39, inciso VII, alíneas a, b e c, da Lei no 13.019/2014.

i) Pesquisa de preços dos itens de despesas (orçamentos) junto ao mercado da região onde será executado o objeto ou em nível nacional/internacional, quando couber (Aba Anexos);

j) Relação nominal, atualizada, dos dirigentes da entidade com CPF;

k) Declaração da entidade atestando que não tem como dirigentes agentes políticos de quaisquer dos Poderes ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Aba Anexos);

l) Declaração informando que a entidade proponente não recebe ou receberá recursos ou incentivos fiscais de qualquer entidade pública ou privada para os mesmos itens de despesa solicitados, incluindo o Plano Brasil Medalhas, a Lei de Incentivo ao Esporte, a Lei Agnelo-Piva e/ou patrocínio de empresas estatais (Aba Anexos);

m) Declaração informando que caso seja selecionada e venha a celebrar termo de fomento com o Ministério do Esporte no âmbito deste Edital, a entidade se compromete a não contratar com recursos desta parceria empresas que se enquadrem nas seguintes situações:

I- Sejam do mesmo grupo econômico;

II- Tenham participação societária cruzada;

III- Pertençam a ou tenham participação societária de parentes de dirigentes ou funcionários da entidade;

IV- Possuam o mesmo endereço, telefone e CNPJ;

V- Apresentem incompatibilidade entre o objeto social e a inscrição na Receita Federal da empresa com o serviço ou fornecimento de material relacionado à respectiva cotação (Aba Anexos);

n) Comprovem não inscrição no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) (Aba Anexos);
o) Demais exigências estabelecidas na Lei nº 13.019/2014, notadamente as previstas nos artigos 33 e 34, e dos artigos 26 e 27 do Decreto no 8.726/2016.

12.6 Somente serão consideradas para formalização do instrumento as propostas das entidades que apresentarem e inserirem no SICONV, tempestivamente, todos os documentos exigidos neste Edital.

12.7 Para celebração das parcerias previstas nesta Chamada Pública, a entidade deverá apresentar:

I - Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;

II - Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações, ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

III - Documento que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade, quando essas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto pactuado;

IV - Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

V - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de cada um deles;

VI - Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

12.8 A aprovação da proposta dependerá de Parecer Técnico favorável exarado pela área técnica.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 O presente Edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no sítio do Ministério do Esporte, em módulo específico de Chamamento Público.

13.1.1 Os instrumentos de celebração de instrumentos de transferência e de análise de proposta serão elaborados e aplicados de acordo com as orientações normativas, registros do SICONV e informações prestadas pelo proponente, por ocasião da apresentação da proposta, sendo de exclusiva responsabilidade do proponente a obrigação de informar tempestivamente à SNELIS/ME sobre toda e qualquer alteração na titularidade de seus dirigentes, bem como qualquer outro fato que venha a alterar a minuta de instrumento a ser elaborada.

13.2 A aprovação de propostas selecionadas não obriga o Ministério do Esporte a celebrar instrumento de transferência de recursos com quaisquer dos proponentes.

13.3 O presente Edital de Chamamento Público terá eficácia a partir da data da publicação no DOU até 12 (doze) meses subseqüentes, podendo a qualquer tempo ser alterado, revogado ou anulado, no todo ou em parte, por decisão unilateral da SNELIS/ME, devido a motivo de interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direitos à indenização ou reclamação de qualquer natureza.
13.3.1 A validade e a eficácia do presente Edital restringem-se ao resultado das propostas selecionadas e aprovadas em seu âmbito.

13.4 A SNELIS/ME não se responsabiliza por erros do sistema SICONV, pelo envio online da documentação exigida, por problemas com o serviço de entrega de correspondência, pelo tempo de análise das Unidades Cadastradoras, por falta de energia elétrica, por casos fortuitos ou de força maior, bem como pelas inscrições que apresentarem dados incorretos, incompletos ou inverídicos e os consequentes prejuízos ao atendimento do disposto neste Edital, em especial os prazos definidos.

13.5 A entidade proponente deverá apresentar, além da documentação legal, planejamento de todos os recursos financeiros a serem utilizados para as atividades meio e fim.
13.6 Os instrumentos celebrados terão sua eficácia condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, que será providenciada pelo concedente, no prazo de até vinte dias a contar de sua assinatura.

13.7 O resultado final deste Edital será divulgado no sítio do Ministério do Esporte (www.esporte.gov.br).

13.8 Quando necessário, a SNELIS/ME poderá solicitar ao proponente, a qualquer momento, outros documentos complementares à proposta.

14. O proponente prestará contas da boa e regular aplicação de cada parcela dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término de cada evento multiesportivo universitário objeto deste edital, devendo, ao término da parceria, certificar-se da correta e integral prestação de contas de todos os recursos recebidos deste Ministério.
15. As propostas classificadas e selecionadas, assim como o presente Edital, serão divulgadas na plataforma eletrônica do sítio institucional do Ministério do Esporte (www.esporte.gov.br), contendo o nome da entidade, o número da proposta no SICONV, inscrição no CNPJ, objeto e respectivos valores de repasse.

16. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Avaliação de Projetos da Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social – (SNELIS /ME).

LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA
Secretário Nacional
ANEXO I

1 20JQ - Realização e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e Inclusão Social.
Descrição:
Promoção e apoio a eventos de esporte e lazer, de caráter educacional e da participação, inclusive os de criação nacional, identidade cultural, natureza comunitária e interdisciplinar; apoio a participação em eventos que possibilitem a iniciação e a vivência esportiva; ampliação do acesso ao esporte a todas as faixas etárias por meio do apoio a eventos de esporte e lazer, estruturação e apoio ao desenvolvimento de uma política de esporte estudantil articulando as ações voltadas à formação esportiva (múltiplas vivências), iniciação esportiva e competições estudantis compreendendo modalidades praticadas com a finalidade de contribuir à integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e da educação e na preservação do meio ambiente. 

Detalhamento da Implementação:

A implementação da ação dar-se-á por meio de contratações e aquisições realizadas diretamente pelo ME e de forma descentralizada por meio de transferências, termo de fomento e outras formas de repasses a entes públicos e entes privados sem fins lucrativos.

Obs: Descrição conforme constante na norma.
ANEXO II

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

(ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL)

TERMO DE FOMENTO Nº _____, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE, E A (ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL)

O MINISTÉRIO DO ESPORTE, por intermédio do(a) _________ , inscrito(a) no CNPJ sob nº______ , com sede _________ , doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, neste ato representada pelo(a) (autoridade competente), e a___________ (organização da sociedade civil), inscrita(o) no CNPJ sob n._________ , com sede _________ , doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada(o) pelo(a)(cargo do representante legal da organização da sociedade civil, seguido da respectiva qualificação), resolvem celebrar o presente termo de fomento, registrado no SICONV- Sistema de Gestão de Convênios, sob o nº ______, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014 e respectivo Decreto regulamentar nº  8.726 de 27 de abril de 2016, consoante o Processo Administrativo nº _________ e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo de fomento, decorrente de Chamamento Público ________ (registro no SICONV), tem por objeto _______ , conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO I.

Parágrafo primeiro: É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho aprovado no SICONV, proposto pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e aprovados pelo Ministério do Esporte, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente, respectivamente ANEXOS I e II.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes e aditivos realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, e deverão estar em acordo com o disposto no artigo 43 do Decreto nº 8.726/2016, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do Ministério do Esporte.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO QUE DEVEM SER APRESENTADAS PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E ATESTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Devem as organizações da sociedade civil apresentar, previamente à celebração do termo de fomento os seguintes documentos, a serem atestados pela Administração Pública Federal, os quais farão parte integrante do presente ajuste:

I - Seus Estatutos, nos quais expressamente constem:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

d) possuir:

1 - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

2 - instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

II - Documentação relativa à:

a) certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;

b) certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

c) cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

d) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

e) comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

São obrigações dos Partícipes:

I – Da Administração Pública Federal - Ministério do Esporte:

a) Registrar no SICONV os atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento, monitoramento, avaliação e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente termo de fomento;

b) Fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

c) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;

d) Manter e disponibilizar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, com as funcionalidades previstas no art. 43 da Lei no 13.019/2014 e neste ajuste referente à contratação com terceiros;

e) Liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de fomento;

f) Realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas "in loco", para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto;

g) Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

h) Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;

i) Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da prestação de contas final da parceria;

j) Divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos (site Ministério do Esporte/ouvidoria).

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) Manter escrituração contábil regular;

b) Registrar no SICONV os atos de execução de despesas e a prestação de contas do presente termo de fomento;

c) Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

d) Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei no 13.019, de 2014;

e) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para esta parceria em instituição financeira indicada pelo Ministério do Esporte;

f) É vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria;

g) Dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta Lei, bem como aos locais de execução do objeto;

h) Operar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos previstos no art. 80 da Lei no 13.204/2015. 

i) Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada. 
j) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

k) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

l) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.

III – DA SECRETARIA NACIONAL DE ESPORTE, EDUCAÇÃO, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL:

a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei no 13.019, de 2014;
d) criar comissão de monitoramento e avaliação, em observância dos artigos 49 e 50 do Decreto nº 8.726/16; 
e) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
f) comunicar ao Ministério do Esporte as hipóteses previstas na Lei no 13.019/2014;
g) emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos da Lei no 13.019/2014 quanto à prestação de contas;
h) realizar visita técnica e promover pesquisa de satisfação, nos termos dos art.52 e art. 53 do  Decreto nº 8.726/16. 

§1º. Considera-se o administrador do presente termo de fomento o agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

§2º. É vedada, na execução do presente termo de fomento, a participação como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à do substituído.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de fomento terá vigência de ___________ ( ) dias/meses/anos, conforme plano de trabalho, contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogada, para cumprir plano de trabalho, mediante termo aditivo ou ajuste, por solicitação da organização da sociedade civil, devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término.

Subcláusula Única A Administração Pública Federal prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de fomento, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de fomento neste ato fixados em R$_____ ( ), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

R$______ ( ) correrão à conta da dotação alocada no orçamento da administração pública federal, autorizado pela Lei no ____ , de____ de___ de____ , publicada no DOU de ____, UG , assegurado pela Nota de Empenho no ____ , vinculada ao Programa de Trabalho no ____, PTRES , à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos_____ , Natureza da Despesa_____.
§1º. Estima-se a aplicação financeira dos recursos, a qual poderá ser destinada à ampliação das metas do objeto da parceria, mediante prévia aprovação da Administração Pública, alteração do plano de trabalho e análise jurídica prévia, nos termos do art. 57, da Lei no 13.019/2014.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Subcláusula primeira: Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

§1º. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.
§2º. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados, mantidos e movimentados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pelo Ministério do Esporte, observado o disposto no art.51, da Lei no 13.019 de 2014.
§3º. Os rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria serão aplicados no objeto, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
§4º: Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias (no caso do exercício de 2016, da Lei n.º 13.242/2015 (LDO- 2016). 
Subcláusula segunda: No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais de 1 (uma) parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a organização da sociedade civil deverá:
I - ter preenchido os requisitos exigidos na Lei no 13.019/2014 para celebração da parceria;

II - apresentar a prestação de contas da parcela anterior;
III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

Subcláusula terceira: os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Subcláusula Primeira. É vedado à organização da sociedade civil, sob pena de rescisão do ajuste:
I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
Subcláusula Segunda: Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de trabalho, as despesas relacionadas à execução da parceria nos termos dos arts. 45 e 46, da Lei nº 13019/2014.

Subcláusula Terceira: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:
I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil e desde que limitada à contribuição da equipe/pessoa para o objeto deste termo de fomento, durante a vigência da parceria, em consonância ao que dispõe os artigos 41 e 42 I, II e § 1º do Decreto no 8.726/2016 compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija para a equipe de trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei no 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, não ultrapassando o percentual de 15% (quinze por cento) do valor total, e desde que necessários e proporcionais ao cumprimento do objeto e efetivamente demonstrados no plano de trabalho, nos termos da legislação vigente;
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.
§ 1º A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios.

§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subseqüentes.
§ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.

CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil com recursos transferidos pela administração pública federal deverão adotar os métodos usualmente utilizados pelo setor privado. As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas. Ademais, os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final na plataforma eletrônica, em consonância com os artigos 36, 37 e 38 do Decreto no 8.726/2016.

Subcláusula Primeira: O processamento das compras e contratações será efetuado pelo Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, aberto ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas, dele, ainda, devendo constar ferramenta de notificação dos fornecedores do ramo da contratação que constem do cadastro.

Subcláusula Segunda: Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de fomento são de responsabilidade exclusiva das organizações da sociedade civil, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

Subcláusula Terceira: É vedada à organização da sociedade civil celebrar contrato ou convênio com pessoa impedida de receber recurso público federal.
Em atenção ao elucidado nos art. 36, 37 e 38 do Decreto nº 8.726/2016, vale ressaltar que:

As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com recursos transferidos pela administração pública federal adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado. 

§ 1º  A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos de que trata o art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014:

I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento ou de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública federal quanto à inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução. 

§ 2º  A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação. 

§3º  Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, a organização da sociedade civil deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o art. 56, quando for o caso. 

§ 4º  Será facultada às organizações da sociedade civil a utilização do portal de compras disponibilizado pela administração pública federal.  

As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas.  

§ 1º  A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas na plataforma eletrônica, sendo dispensada a inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos referentes às despesas.  

§ 2º  As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos originais referidos no caput, conforme o disposto no art. 58.  

Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final na plataforma eletrônica

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DESPESAS COM A EQUIPE DIRETAMENTE ENVOLVIDA COM O OBJETO DO AJUSTE
Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de trabalho, as despesas previstas no artigo 46 da Lei no 13.019/14.

§1º A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela administração pública não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor.

§2º A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas não transfere à União a responsabilidade por seu pagamento.

§3º. Serão detalhados, no plano de trabalho, os valores dos impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 13º salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais incidentes sobre as atividades previstas para a execução do objeto, de responsabilidade da entidade, a serem pagos com os recursos transferidos por meio da parceria, durante sua vigência.

§4º Não se incluem na previsão do parágrafo terceiro os tributos de natureza direta e personalíssima que onerem a entidade.

§5º A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe envolvida na execução do termo de fomento deverão observar os princípios da administração pública previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal, sendo vedado o subconveniamento.

§6º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de fomento.

Subcláusula primeira: Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou de parceria não renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, a administração pública poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir ou transferir, em todo ou em parte, a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
Conforme preconiza o art. 43 do Decreto nº 8.726/2016, o plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.   

O órgão ou a entidade da administração pública federal poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:

I - por termo aditivo à parceria para:

a) ampliação de até trinta por cento do valor global;

b) redução do valor global, sem limitação de montante;

c) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 21; ou

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou

II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria;

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

A parceria deverá ser alterada por certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para:

I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração pública federal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou

II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

O órgão ou a entidade pública deverá se manifestar sobre a solicitação de que trata o caput no prazo de trinta dias, contado da data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados esclarecimentos à organização da sociedade civil.

No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre a solicitação de alteração da destinação dos bens remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a responsabilidade da organização da sociedade civil até a decisão do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, e atender ao disposto nos artigos 55, 56, 59, 62 e 65 do Decreto no 8.726/2016, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - extrato da conta bancária específica e exclusiva;

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

§1º. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

§2º. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes;

§3º. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

§4º. A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento.

§5º. A prestação de contas, que será analisada pelos setores competentes deste Ministério do Esporte, e todos os atos que dela decorram, dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.

§6º. Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas ao final de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento dos objetos, vinculadas à(s) parcela(s) liberada(s), conforme prazo definido no plano de trabalho. 

Subcláusula primeira. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

§ 1º O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade do objeto da parceria.

§ 2º O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto.

§ 3º Na hipótese do § 2o, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na parceria.

§ 4º O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que mediante prévia e justificada solicitação.

§ 5º As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em regulamento.

Subcláusula segunda: A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Subcláusula terceira: A Administração pública federal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do art. 58, da Lei no 13.019/2014;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.  A administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos.  
No tocante a comissão de monitoramento é importante a observância dos art. 49 a 53 do Decreto nº 8.726/2016, a saber:

A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.

§ 1º  O órgão ou a entidade pública federal designará, em ato específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação, a ser constituída por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública federal.

§ 2º  A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos.

§ 3º  O órgão ou a entidade pública federal poderá estabelecer uma ou mais comissões de monitoramento e avaliação, observado o princípio da eficiência.

§ 4º  A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias.
§ 5º  O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo específico poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014, e deste Decreto.

O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá se declarar impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que:

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil;

II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 2013; ou

III - tenha participado da comissão de seleção da parceria.  

As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, e devem ser registradas na plataforma eletrônica.

§ 1º  As ações de que trata o caput contemplarão a análise das informações acerca do processamento da parceria constantes da plataforma eletrônica, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

§ 2º  O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de monitoramento e avaliação da execução de seu objeto a serem realizados pelo órgão ou pela entidade da administração pública federal.

§ 3º  As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação.

§ 4º  O relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, será produzido na forma estabelecida pelo art. 60.

O órgão ou a entidade da administração pública federal deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas.

§ 1º  O órgão ou a entidade pública federal deverá notificar previamente a organização da sociedade civil, no prazo mínimo de três dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

§ 2º  Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será registrado na plataforma eletrônica e enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério do órgão ou da entidade da administração pública federal.

§ 3º  A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pelo órgão ou pela entidade da administração pública federal, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas da União.

Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou a entidade pública federal realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação.

§ 1º  A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela organização da sociedade civil, visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas.

§ 2º  A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela administração pública federal, com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa.

§ 3º  Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da sociedade civil poderá opinar sobre o conteúdo do questionário que será aplicado.

§ 4º  Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em documento que será enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências.

Subcláusula quarta: a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada, no prazo definido no plano de trabalho, que faz parte deste instrumento.

Subcláusula quinta: O parecer técnico do gestor acerca da prestação de contas deverá conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

Subcláusula sexta: A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública se dará no prazo máximo de até 150 dias após a entrega da prestação de contas final pela organização da sociedade civil, devendo dispor sobre:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial.

Subcláusula sétima: Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§1º. O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§2º. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Subcláusula oitava: O transcurso do prazo definido nos termos da subcláusula sexta sem que as contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

Subcláusula nona: As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

§ 1º O Ministério do Esporte responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico.
§ 2º Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

Subcláusula décima: Prescreve em cinco anos, contados a partir da data de apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria, salvo quanto a fatos cujo conhecimento somente se tornou possível posteriormente, sem prejuízo da restituição de recursos.

Subcláusula décima primeira: Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, obrigatoriamente os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

§ 1º: A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, sem prejuízo da inscrição da organização da sociedade civil Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei no 10.522, de 2002.
§2§ No que se refere a restituição dos recursos devem obrigatoriamente observar os termos da Lei nª 13.019/2014:
Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES
Para os fins deste ajuste, considera-se bens remanescentes equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

§1º: Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese da extinção da parceria.

§2º. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste termo e na legislação vigente.

§3º. Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob pena de reversão em favor da Administração.

§4º. A cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública federal após o fim da parceria, prevista no inciso X do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, poderá determinar a titularidade dos bens remanescentes:

I - para o órgão ou a entidade pública federal, quando necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela administração pública federal; ou

II - para a organização da sociedade civil, quando os bens forem úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.  

a) Na hipótese do inciso I do caput, a organização da sociedade civil deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens para a administração pública federal, que deverá retirá-los, no prazo de até noventa dias, após o qual a organização da sociedade civil não mais será responsável pelos bens.  

b) Na hipótese do inciso II do caput, caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a organização da sociedade civil, observados os seguintes procedimentos:

III - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou

IV - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 

V- Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil durante a vigência da parceria:

a) os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração pública federal, no prazo de até noventa dias, contado da data de notificação da dissolução, quando a cláusula de que trata o caput determinar a titularidade disposta no inciso I do caput; ou
b)  o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a cláusula de que trata o caput determinar a titularidade disposta no inciso II do caput.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O presente termo de fomento poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.
§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de Estado do Esporte, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

§ 2º No caso de competência exclusiva do Ministro de Estado do Esporte, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

§ 3 º Na hipótese de aplicação de sansão de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a organização da sociedade civil deverá ser inscrita, cumulativamente, como inadimplente no SIAFI e no SICONV, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até a promoção da reabilitação.

§ 4º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

§ 5º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE
A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pela administração pública federal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - Todas as comunicações relativas a este termo de fomento serão consideradas como regularmente efetuadas, quando realizadas por intermédio do SICONV;

II - As comunicações que não puderem ser efetuadas pelo SICONV serão remetidas por correspondência e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

III - As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em peças de processo, e os originais deverão ser encaminhados no prazo de 5 (cinco) dias;

IV - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e

V - As exigências que não puderem ser cumpridas por meio do SICONV deverão ser supridas através da regular instrução processual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
Será competente para promover a resolução de conflitos judicializados e dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal - CCAF, em atendimento ao Decreto no 8.726/2016.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Brasília _____ , de​​__________ de 2016.

Assinatura do representante legal da administração pública federal (Ministro de Estado ou dirigente máximo da entidade da Administração Pública Federal)
Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil

Gestor da Parceria

(indicar cargo e matrícula SIAPE)

Dirigente Responsável Solidário 
(indicar CPF e endereço)
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